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EXECUTIVO

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº  9.732,  DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022 
Institui o Dia Estadual do(a) Chef de Cozinha/Cozinheiro(a).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu san-
ciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual do(a) 
Chef de Cozinha/Cozinheiro(a), a ser celebrado no dia 09 de maio, em 
homenagem, in memoriam, ao Chef Paulo Martins.
Art. 2º As comemorações e atividades alusivas ao Dia Estadual do(a) Chef 
de Cozinha/Cozinheiro(a), passam a integrar o calendário oficial de even-
tos do Estado do Pará.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.733, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022
Denomina Dr. Roberto Hesketh Cavalleiro de Macedo, o Hospital de Pronto 
Socorro, em construção, no Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu san-
ciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominado Dr. Roberto Hesketh Cavalleiro de Macedo, o Hos-
pital de Pronto Socorro do Benguí, em construção, no Município de Belém.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.734,  DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a As-
sociação Santana Água Preta dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do 
Projeto de Assentamento – PA Pilão Poente III (ASAP), com sede e foro na 
Cidade de Anapú.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública no Estado 
do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas alte-
rações, a Asssociação Santana Água Preta dos Trabalhadores e Trabalhado-
ras Rurais do Projeto de Assentamento – PA Pilão Poente III (ASAP), CNPJ 
nº 14.304.871/0001-03, com sede no Travessão do Santana Km 25, Vicinal 
Água Preta Km 13, área comunitária do Sítio Bom Jesus, CEP: 68.365-000, 
com foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.
HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO N° 2.744, DE 9 DE  NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentá-
veis (PTS), altera o Decreto nº 941, de 03 de agosto de 2020, e revoga o 
Decreto Estadual nº 344, de 10 de outubro de 2019.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando 
a Lei Estadual n° 9.048, de 29 de abril de 2020 e o Decreto nº 941, de 3 
de agosto de 2020,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o Programa de Atuação Integrada para 
Territórios Sustentáveis (PTS).
Parágrafo único. O Programa tem por finalidade promover a estratégia de 
transição à economia de baixas emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) 
de regiões pressionadas pelo desmatamento e/ou com áreas passíveis de 
restauração florestal no Estado do Pará, para mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas.
Art. 2º   O Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis é 
um instrumento do componente estrutural “Desenvolvimento Socioeconô-
mico de Baixas Emissões de Gases de Efeito Estufa” do Plano Setorial de 
Mudança do Uso da Terra e Florestas, denominado Plano Estadual Amazô-
nia Agora (PEAA).
Art. 3º Para os fins deste Decreto, consideram-se:
I - áreas pressionadas por desmatamento: região sob intenso risco de 
degradação florestal, acarretando a perda de serviços ecossistêmicos e 
impactos socioeconômicos negativos;
II - incentivos públicos: ofertas de benefícios, de natureza não financeira, 
individuais, coletivos e estruturantes, disponibilizadas aos produtores ru-

rais, municípios e demais partícipes de projetos, planos e programas no 
âmbito do Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis 
(PTS), executadas pelos órgão da Administração Pública, direta e indireta, 
do Estado do Pará;
III - Sistema Integrado AgroTag Pará: sistema multi-institucional de monito-
ramento de imóveis rurais, a partir da sistematização de dados de campo de 
uso e cobertura das terras e dos sistemas produtivos agropecuários e flores-
tais, que permite estruturar uma rede de monitoramento das Reduções de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa na Agropecuária no Estado do Pará;
IV - Plataforma Territórios Sustentáveis: espaço de governança público
-privada que permite conectar e integrar as ações dos setores público, 
privado e terceiro setor para dar escala e efetividade às iniciativas de de-
senvolvimento socioeconômico de baixo carbono no Estado do Pará;
V - projetos de atuação integrada: conjunto de ações para execução e 
disponibilização dos incentivos públicos em um determinado território de 
implementação;
VI - recorte espacial: área de extensão geográfica delimitada por aspec-
tos territoriais, respeitando os fatores físicos, bióticos, socioeconômicos e 
logísticos;
VII - territórios de implementação: recorte espacial de uma determinada 
área de atuação do Programa de Atuação Integrada para Territórios Sus-
tentáveis (PTS);
VIII - territórios tradicionais: espaços necessários à reprodução cultural, 
social e econômica dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradi-
cionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária; e
IX - Iniciativas Privadas de Interesse Público: projetos ou ações imple-
mentados por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que estejam 
alinhados com os objetivos e diretrizes previstos nestes decretos.
CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES E OBJETIVOS DO PROGRAMA DE ATUAÇÃO INTE-
GRADA PARA TERRITÓRIOS SUSTENTÁVEIS (PTS)
Art. 4º  São diretrizes do Programa de Atuação Integrada para Territórios Sus-
tentáveis (PTS):
I - a recuperação de áreas alteradas ou degradadas de forma produtiva;
II - o fortalecimento das cadeias produtivas e acesso a mercados, respeita-
das as vocações econômicas dos territórios de implementação;
III - o estímulo à regularidade ambiental, fundiária e zoofitossanitária;
IV - as ações integradas para o desenvolvimento sustentável e para a 
justiça climática, considerando seus impactos nos direitos humanos, parti-
cularmente de mulheres, campesinos e crianças, combatendo os trabalhos 
infantil e análogo à escravidão;
V - a promoção de ações integradas entre o Poder Público, instituições de 
pesquisa, setor privado, terceiro setor e sociedade civil organizada, para a 
tomada de decisão qualificada e um ambiente seguro para negócios;
VI - a assistência técnica e extensão rural, para o aumento da produtividade;
VII - a promoção de ciência e tecnologia direcionadas e adaptadas à me-
lhoria da cadeia produtiva; e
VIII - a promoção da melhoria da qualidade de vida, segurança alimentar 
e nutricional, geração de renda e desenvolvimento local.
Art. 5º  São objetivos do Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS):
I - promover ações para o alcance da meta da Contribuição Nacional De-
terminada (Nationally Determined Contribution - NDC) do Brasil e na con-
secução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organi-
zação das Nações Unidas no Estado;
II - contribuir para o desenvolvimento da bioeconomia, através da geração 
de trabalho e renda e da valorização dos produtos e subprodutos da socio-
biodiversidade amazônica;
III - observar as potencialidades e vulnerabilidades locais, valorizando os 
elementos culturais, conhecimento tradicional e características sociais das 
regiões;
IV - promover um ambiente seguro e justo de negócios, favorável ao de-
senvolvimento de uma economia de baixo carbono;
V - viabilizar o desenvolvimento socioeconômico inclusivo sob bases sus-
tentáveis;
VI - realizar ações para a proteção e manutenção dos ecossistemas e ciclos 
hidrológicos, a fim de garantir a continuidade dos serviços ecossistêmicos;
VII - promover a participação de indígenas, quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais, seus conhecimentos tradicionais e suas visões de desenvolvimen-
to harmônico com a natureza, respeitando sua identidade social, coletiva e 
cultural, costumes, tradições e instituições;
VIII - reduzir os riscos socioambientais a investimentos, de modo a fortale-
cer as oportunidades econômicas em áreas já antropizadas; e
IX - ampliar ações de rastreabilidade e certificação da produção para fins 
de regularidade ambiental das atividades agropecuárias.
CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE ATUAÇÃO INTEGRADA PARA TER-
RITÓRIOS SUSTENTÁVEIS (PTS)
Seção I
Dos Territórios de Implementação
Art. 6º  O Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis 
(PTS) definirá os Territórios de Implementação para sua atuação, estabele-
cendo recortes espaciais que levarão, preferencialmente, em consideração:
I - a existência de estruturas institucionais para o aperfeiçoamento da 
governança territorial;
II - a regionalização das políticas públicas estaduais;
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III - a dinâmica do uso do solo;
IV - a vocação produtiva;
V - os fatores econômicos;
VI - a infraestrutura e logística de acesso; e
VII - o passivo de restauração florestal.
§ 1º  Os recortes espaciais dos Territórios de Implementação observarão os 
limites das áreas cadastráveis no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR).
§ 2º  As Unidades de Conservação de Uso Sustentável poderão ser in-
corporadas aos Territórios de Implementação, respeitados seus Planos de 
Manejo, observada as legislações específicas.
Art. 7º  Os territórios tradicionais contíguos poderão ser incorporados aos 
Territórios de Implementação, desde que observado o devido procedimen-
to de consulta livre, prévia e informada, conforme Protocolos de Consulta.
Parágrafo único.  Na inexistência do Protocolo de Consulta, os procedi-
mentos para consulta serão discutidos e estabelecidos em conjunto com 
o povo ou comunidade tradicional, desde sua concepção até a conclusão 
da consulta.
Art. 8º  Poderão ser criados projetos específicos para territórios tradicionais 
não-adjacentes aos Territórios de Implementação, de acordo com procedi-
mento a ser estabelecido pelo órgão coordenador do Programa de Atuação 
Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS).
Art. 9º Ficam convalidados os Territórios de Implementação dispostos no 
Anexo Único deste Decreto, elaborados pelo “Grupo de Trabalho Territórios 
Sustentáveis” (GTTS), criado pelo Decreto n° 344, de 10 de outubro de 2019.
Seção II
Dos Projetos de Atuação Integrada
Art. 10.  Serão elaborados, para cada Território de Implementação, Proje-
tos de Atuação Integrada, sob a coordenação do Comitê Executivo deste 
Programa, com o apoio das instituições de pesquisa, terceiro setor, setor 
produtivo e demais atores locais, executados com o auxílio do Poder Pú-
blico Municipal.
Art. 11. O Projeto de Atuação Integrada deverá ser formulado com, no 
mínimo, os seguintes conteúdos:
I - diagnóstico socioeconômico;
II - plano de intensificação da presença do Estado;
III - plano de desenvolvimento territorial participativo; e
IV - metas territoriais.
Subseção I
Do Diagnóstico Socioeconômico
Art. 12. O diagnóstico socioeconômico é o documento base de planejamen-
to das ações deste Programa no Território de Implementação e conterá, no 
mínimo, as seguintes informações:
I - histórico do processo de ocupação;
II - dados socioeconômicos;
III - diagnóstico fundiário;
IV - diagnóstico ambiental;
V - dados acerca da hidrografia, vegetação, cobertura e uso do solo;
VI - dados acerca da rede rodoviária;
VII - existência de títulos minerários;
VIII- existência de unidades de conservação;
IX - existência de territórios tradicionais contíguos;
X - existência de associativismo e cooperativismo; e
XI - dados acerca da infraestrutura local das instituições executoras do 
Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS).
Subseção II
Do Plano de Intensificação da Presença do Estado
Art. 13. O Plano de Intensificação da Presença do Estado é a estratégia 
de execução das ações de curto prazo, prioritariamente direcionado ao 
fortalecimento produtivo, à regularidade ambiental dos imóveis rurais de 
pequenos produtores e agricultores familiares e desenvolvimento social 
inclusivo, a partir dos seguintes instrumentos:
I - edital de adesão ao Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS);
II - planejamento de fomento das propriedades beneficiadas por incentivos 
públicos;
III - planejamento de regularidade ambiental, fundiária e zoofitossanitária 
das propriedades; e
IV - acompanhamento técnico contínuo.
Subseção III
Do Plano de Desenvolvimento Territorial Participativo
Art. 14.  O Plano de Desenvolvimento Territorial Participativo é a estratégia 
de execução das ações de médio e longo prazo, para o desenvolvimento 
territorial e o fortalecimento da governança local, a partir da implementa-
ção, dentre outros, dos seguintes instrumentos:
I - plano municipal de desenvolvimento rural sustentável;
II - projetos de recuperação de bacias;
III - viveiros comunitários e bancos de sementes e mudas, observado o 
disposto na Lei Federal nº 10.711, de 5 de agosto de 2003;
IV - desenvolvimento de capacidades locais, direcionadas à mulheres e à juven-
tude no campo;
V - fortalecimento de cooperativas e associações; e
VI - rastreabilidade e certificação das produções.
Parágrafo único.  O Plano de Desenvolvimento Territorial Participativo em ter-
ras indígenas observará o Decreto Federal n° 7.747, de 05 de junho de 2012.

Subseção IV
Das Metas Territoriais
Art. 15. As Metas Territoriais serão específicas, mensuráveis, atingíveis, 
relevantes e temporais, agrupadas nas seguintes linhas de atuação:
I - ordenamento ambiental e fundiário;
II - cadeias produtivas e acesso aos mercados; e
III - desenvolvimento social inclusivo.
Parágrafo único.  O conteúdo mínimo das Metas Territoriais deverá obser-
var, no que couber, o “Anexo V - Matriz operacional” para o componente 
“desenvolvimento socioeconômico de baixas emissões de GEE”, do Plano 
Estadual Amazônia Agora (PEAA).
Seção III
Dos Incentivos Públicos
Art. 16. Os incentivos públicos do Programa de Atuação Integrada para 
Territórios Sustentáveis (PTS) têm como objetivo impulsionar os Projetos 
de Atuação Integrada, além de outras Iniciativas Privadas de Interesse 
Público com adesão à Plataforma Territórios Sustentáveis, por meio das 
seguintes ofertas de benefícios:
I - ordenamento ambiental e fundiário, por meio de:
a) prioridade nos processos de regularização fundiária, hídrica, ambiental e 
zoofitossanitária; e
b)  assistência técnica e capacitação para gestão dos imóveis;
II - fortalecimento das cadeias produtivas e acesso aos mercados, por meio de:
a) projetos de recomposição florestal produtiva por sistemas agroflorestais;
b) programas de transferência tecnológica;
c) rastreabilidade e certificação para acesso aos mercados; e
d) facilitação de crédito rural;
III - desenvolvimento social inclusivo, por meio de:
a) apoio ao empreendedorismo para mulheres e jovens.
§ 1º  O Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada para Territó-
rios Sustentáveis (PTS) poderá estabelecer outros incentivos públicos com 
vistas a impulsionar os Projetos de Atuação Integrada.
§  2º As Iniciativas Privadas de Interesse Público poderão receber recursos públi-
cos, observado o disposto nas Leis Federais nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 
CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA
Seção I
Do Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças Climáticas
Art. 17.  Caberá ao Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças 
Climáticas (COGES-Clima), no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Estadual n° 9.048, de 29 de abril de 2020:
I - estabelecer diretrizes para a operacionalização do Programa de Atua-
ção Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS), em conformidade com 
os objetivos e demais instrumentos da Política Estadual Sobre Mudanças 
Climáticas;
II - promover a articulação com outras políticas e planos, objetivando a 
convergência de esforços nos Territórios de Implementação;
III - fomentar, reconhecer, apoiar e acompanhar as demandas dos Comitês 
Territoriais;
IV - aprovar, atualizar e publicar os recortes espaciais dos Territórios de 
Implementação;
V - articular e acompanhar e implementação dos projetos específicos para 
territórios tradicionais não-adjacentes aos Territórios de Implementação;
VI - estabelecer diretrizes gerais para criação, funcionamento e com-
posição dos Comitês Territoriais, observada a participação da socieda-
de civil, setor produtivo, academia, terceiro setor e demais segmen-
tos com atuação para o desenvolvimento sustentável no Território de 
Implementação;
VII - pactuar diretrizes e critérios para melhoria dos incentivos ofertados 
pelo Estado no âmbito do Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS); e
VIII - aprovar:
a) diretrizes para a operacionalização deste Programa, em conformidade 
com os objetivos e demais instrumentos da Política Estadual Sobre Mudan-
ças Climáticas;
b) relatórios e propostas de expansão do Programa de Atuação Integrada para 
Territórios Sustentáveis (PTS) a serem apresentados ao Chefe do Poder Execu-
tivo para tomada de decisão;
c) termos de referência para os conteúdos Projeto de Atuação Integrada;
d) o produto final dos componentes dos Projetos de Atuação Integrada dos Ter-
ritórios de Implementação; e
e) os relatórios anuais de execução do Programa de Atuação Inte-
grada para Territórios Sustentáveis (PTS) e encaminhá-los ao Fórum 
Paraense de Mudanças e Adaptação Climática (FPMAC).
Parágrafo único.  O COGES-Clima é o órgão coordenador do Programa de 
Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS).
Seção II
Do Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada para Ter-
ritórios Sustentáveis (PTS)
Art. 18.  Fica instituído o Comitê Executivo do Programa de Atuação In-
tegrada para Territórios Sustentáveis (PTS), órgão executor do Programa, 
com as seguintes atribuições:
I - articular e operacionalizar o planejamento do Programa de Atuação Inte-
grada para Territórios Sustentáveis (PTS) nos Territórios de Implementação, 
junto ao público beneficiário, setores público municipal e federal, setor privado, 
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terceiro setor e instituição de pesquisa;
II - submeter à aprovação do COGES-Clima:
a) os critérios e as diretrizes para a operacionalização e planejamento do 
Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS);
b) o planejamento de intervenção nos Territórios de Implementação;
c) os termos de referência do conteúdo dos Projetos de Atuação Integrada;
d) os indicadores de monitoramento e de avaliação do Programa de Atua-
ção Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS);
e) novos incentivos públicos no âmbito do Programa de Atuação Integrada 
para Territórios Sustentáveis (PTS); e
f) o relatório anual do Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS); e
III - garantir o fluxo contínuo de dados e informações para a alimentação 
da Plataforma Territórios Sustentáveis.
Art. 19.  O Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada para Ter-
ritórios Sustentáveis (PTS) será coordenado pela Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) e composto por representantes 
das seguintes instituições:
I - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (ADEPARÁ);
II - Banco do Estado do Pará (BANPARÁ);
III - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER-PARÁ);
IV - Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará 
(IDEFLOR-Bio);
V - Instituto de Terras do Estado do Pará (ITERPA);
VI - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP);
VII - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia 
(SEDEME); e
VIII - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 1º  Cada membro do Comitê Executivo do Programa de Atuação Integra-
da para Territórios Sustentáveis (PTS) terá um suplente, que o substituirá 
em suas ausências e impedimentos.
§ 2º  Os membros do Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada 
para Territórios Sustentáveis (PTS) e respectivos suplentes serão indica-
dos pelos titulares dos órgãos que representam e designados por meio de 
portaria de nomeação, a ser publicada pela Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 3º  O Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada para Territó-
rios Sustentáveis (PTS) poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades da administração pública e especialistas para participar de suas 
reuniões, sem direito a voto, para suporte técnico e informações que pos-
sam subsidiar as suas atividades.
§ 4º  O Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada para Territó-
rios Sustentáveis (PTS) reunir-se-á, em caráter ordinário, mensalmente, 
ou, em caráter extraordinário, por convocação de seu Coordenador ou por 
solicitação de um dos membros do COGES-Clima, preferencialmente, por 
videoconferência.
§ 5º  As eventuais despesas de deslocamento serão custeadas por cada 
órgão, de acordo com seus limites orçamentários.
Seção III
Dos Comitês Territoriais
Art. 20. Serão criados Comitês Territoriais, vinculados ao COGES-Clima, 
órgãos consultivos e deliberativos das demandas encaminhadas pelo CO-
GES-Clima ou pelo Comitê Executivo do Programa de Atuação Integrada 
para Territórios Sustentáveis (PTS), no âmbito do Programa, em seus res-
pectivos Territórios de Implementação.
Art. 21. Cada Comitê Territorial elegerá um Coordenador, que conduzirá os 
trabalhos, e um Secretário Executivo, que prestará apoio técnico e opera-
cional ao Comitê.
Art. 22. O Comitê Territorial reunir-se-á ordinariamente a cada 4 (quatro) 
meses e, extraordinariamente, a qualquer momento, por convocação de 
seu Coordenador ou da maioria absoluta de seus membros.
Art. 23. As decisões do Comitê Territorial são tomadas pela maioria simples 
dos membros e formalizadas por meio de comunicação ou moção.
Art. 24.  O Comitê Territorial, cujos membros terão mandato de 2 (dois) 
anos, prorrogável por igual período, será composto paritariamente por or-
ganizações governamentais e não governamentais, pelas seguintes insti-
tuições, com atuação no Território de Implementação:
I - 01 (um) representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS), com suplência do Instituto de Desenvolvimento 
Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-Bio);
II -  01 (um) representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agro-
pecuário e da Pesca (SEDAP), com suplência da Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado do Pará (ADEPARÁ);
III - 01 (um) representante da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado do Pará (EMATER-PARÁ);
IV - 01 (um) representante do poder público de cada município;
V - 01 (um) representante de sindicatos, associações ou cooperativas; 
VI - 01 (um) representante de instituições de pesquisa; 
VII - 01 (um) representante do terceiro setor;
VIII - 01 (um) representante dos povos indígenas, quando o Território de 
Implantação envolver territórios contíguos aos seus Territórios Tradicionais;
IX - 01 (um) representante quilombola, quando o Território de Implemen-
tação envolver territórios contíguos aos seus Territórios Tradicionais; e

X - 01 (um) representante de comunidades tradicionais, quando o Terri-
tório de Implementação envolver territórios contíguos aos seus Territórios 
Tradicionais.
§ 1º A representação no Comitê Territorial é institucional e os titulares dos ór-
gãos e entidades que o compõem indicarão, formalmente, 1 (um) titular e até 
2 (dois) suplentes à sua respectiva vaga, cujas nomeações serão realizadas por 
ato da Presidência do COGES-Clima.
§ 2º Não havendo candidatura para alguma das representações dispostas 
acima, a Presidência do COGES-Clima poderá convidar instituições de no-
tória reputação do segmento no Território para compor o Comitê.
§ 3º A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) pu-
blicará, em até 60 (sessenta) dias, o edital de seleção, que regulamentará o 
processo de habilitação das representações previstas nos incisos V ao VII deste 
artigo, a contar da publicação do Diagnóstico Socioeconômico do Território de 
Implementação, previsto no art. 12 deste Decreto.
§ 4º Em havendo mais de uma instituição habilitada para um mesmo seg-
mento não governamental, conforme disposto no § 3º deste artigo, serão 
preenchidas primeiramente as vagas previstas pelos incisos de V a X de 
modo ao alcance da paridade prevista pelo caput e, havendo excedentes, 
estas poderão optar pela alternância da titularidade da vaga e sua(s) su-
plência(s) de acordo com o respectivo setor.
§ 5º Caso não haja concordância pela alternância, de acordo com o dispos-
to no § 4º deste artigo, a Presidência do COGES-Clima promoverá sorteio 
para preenchimento da(s) vaga(s).
CAPÍTULO V
DO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E TRANSPARÊNCIA
Seção I
Do Acompanhamento e Monitoramento
Art. 25. Ficam reconhecidos, no âmbito de suas funcionalidades, os se-
guintes mecanismos de monitoramento e implementação do Programa de 
Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS):
I - Plataforma Territórios Sustentáveis; e
II - Sistema Integrado AgroTag Pará.
Parágrafo único. Poderão ser criadas outras tecnologias, com vistas ao 
acompanhamento e o monitoramento do Programa de Atuação Integrada 
para Territórios Sustentáveis (PTS).
Art. 26. A Plataforma Territórios Sustentáveis é um espaço de governança 
público-privada que tem como objetivo acelerar as Iniciativas Privadas de 
Interesse Público que a ela aderem, direcionando incentivos públicos e 
privados aos seus beneficiários, para auxiliar na consecução das metas 
do Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS) e 
monitorar os resultados atingidos.
Art. 27. O Sistema Integrado AgroTag Pará tem como objetivo coletar e 
acompanhar as informações ambientais, fundiárias e produtivas dos imó-
veis rurais participantes do Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS).
Parágrafo único. As informações serão coletadas em campo por meio de 
aplicativo próprio, gerando relatórios em tempo real com dados geoespa-
ciais, mapas e imagens de satélites, disponibilizados em plataforma web 
geographical information system (WebGIS).
Art. 28. Os relatórios e demais dados referentes à Plataforma Territórios 
Sustentáveis e ao Sistema Integrado AgroTag Pará poderão ser acessados 
pela rede mundial de computadores, por meio da plataforma do Plano Es-
tadual Amazônia Agora (PEAA), do sítio oficial da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), ou do sítio oficial da Platafor-
ma Territórios Sustentáveis.
Seção II
Da Transparência
Art. 29. As informações sobre a implementação do Programa de Atuação 
Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS) serão disponibilizadas me-
diante relatórios semestrais pela rede mundial de computadores por meio 
do endereço eletrônico do Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), ou da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
Art. 30. O Relatório Anual do Programa de Atuação Integrada para Terri-
tórios Sustentáveis (PTS), aprovado pelo COGES-Clima, deverá ser apre-
sentado à Plenária do Fórum Paraense de Mudanças e Adaptação Climática 
(FPMAC).
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(SEMAS) poderá, no que couber, editar e expedir atos normativos 
complementares, visando à fiel execução deste Decreto.
Art. 32. O art. 9º do Decreto Estadual nº 941, de 03 de agosto de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º .............................. ..............................
III - Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS); e
..............................”
Art. 33. Fica revogado o Decreto Estadual n° 344, de 10 de outubro de 
2019.
Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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ANEXO ÚNICO
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DECRETO N° 2.745, DE  9 DE  NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o Programa Regulariza Pará.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e VII, alínea “a” da Constituição 
Estadual,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o Programa Regulariza Pará. 
Parágrafo único.  O Programa Regulariza Pará é instrumento de gestão 
pública, que possui como objetivo promover a regularização ambiental e 
fundiária dos imóveis rurais, estimular a recomposição das áreas rurais 
degradadas e incentivar a manutenção da vegetação nativa, por meio da 
aplicação dos instrumentos de regularização previstos na Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, objetivando garantir a integridade de espaços territo-
riais especialmente protegidos.
Art. 2º  O Programa Regulariza Pará é o conjunto de ações e instrumentos 
de implementação do componente estrutural “Ordenamento Fundiário, Ter-
ritorial e Ambiental” do Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), instituído 
pelo Decreto Estadual n° 941, de 03 de agosto de 2020.
Art. 3º  A implementação do Programa Regulariza Pará, além dos prin-
cípios e diretrizes do Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), observará 
os estabelecidos na Política Estadual sobre Mudanças Climáticas (PEMC), 
instituída pela Lei Estadual n° 9.048, de 29 de abril de 2020.
Art. 4º  O Programa Regulariza Pará observará o alcance de Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU).
CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES E OBJETIVOS
Art. 5º  São diretrizes do Programa Regulariza Pará:
I - ação governamental integrada para incentivo à regularização nas di-
mensões ambiental, fundiária e territorial;
II - regularidade ambiental de imóveis e atividades rurais, baseada na 
adequação dos imóveis rurais à legislação ambiental, com base na Lei nº 
12.651, de 2012, com fomento à conservação florestal e à recomposição 
de áreas degradas e alteradas para valorização de ativos ambientais nos 
imóveis rurais e o uso sustentável da vegetação nativa;
III - manutenção, conservação e regularização ambiental de territórios co-
letivos de povos e comunidades tradicionais;
IV - apoio à execução da política estadual de unidades de conservação da 
natureza, fortalecendo a conservação e preservação da biodiversidade, vi-
sando à integridade e/ou uso sustentável de espaços territoriais estaduais 
especialmente protegidos, nos termos da legislação específica;
V - fortalecimento do manejo florestal comunitário e familiar e estímulos à 
recomposição florestal produtiva por sistemas agroflorestais;
VI - apoio contínuo das capacidades institucionais de gestão ambiental mu-
nicipal, fortalecimento e engajamento dos municípios para atuarem direta-
mente e indiretamente nas ações de regularização ambiental dos imóveis 
rurais em âmbito local;
VII - promoção de incentivos tributários aos municípios em razão da aplicação 
de critérios e instrumentos de regularização ambiental no território local;
VIII - rastreabilidade da cadeia produtiva da pecuária a partir da integração 
de dados da regularização ambiental e fundiária dos imóveis rurais com 
dados de produção agropecuária para o monitoramento do trânsito pecu-
ário, adequação ambiental das posses e propriedades rurais e combate ao 
desmatamento ilegal;
IX - priorização da assistência técnica e da regularização ambiental da pe-
quena propriedade ou posse rural familiar, com a adoção de procedimentos 
simplificados para aplicação dos instrumentos de regularização ambiental, 
estímulos a incentivos econômicos e financeiros, ao público da agricultura 
familiar, incluindo populações assentadas, extrativistas, quilombolas e ou-
tros povos e comunidades tradicionais;
X - respeito à autonomia de povos indígenas, quilombolas, extrativistas 
e demais categorias de povos e comunidades tradicionais, agricultores e 
agricultoras familiares, assentados e assentadas, e ribeirinhos e ribeiri-
nhas, na implementação das estratégias e ações do programa, bem como 
estímulos à participação de povos e comunidades tradicionais nos espaços 
públicos de discussão e governança do programa;
XI - estímulos aos instrumentos e ações de pagamento por serviços am-
bientais (PSA) em imóveis rurais que conservam florestas e a implementa-
ção de mecanismos de Redução das Emissões por Desmatamento e Degra-
dação Florestal, combinadas com práticas de manejo florestal sustentável, 
conservação e aumento dos estoques de carbono (REDD+), de acordo com 
as regulamentações específicas;
XII - atualização dos marcos legais e instrumentos normativos estaduais 
com padronização de processos e procedimentos administrativos de re-
gularização de imóveis e atividades rurais para garantir maior segurança 
jurídica aos produtores rurais para efetivação de suas obrigações;
XIII - comunicação ativa e transparência de dados para assegurar o amplo 
e efetivo acesso à informação, e
XIV - estabelecimento de parcerias e cooperações com todas as esferas 
de governo, organizações multilaterais, organizações não governamentais 
(ONG’s), indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, or-
ganizações de produtores, organizações de trabalhadores e trabalhadoras 
rurais, setor privado, institutos de pesquisa e demais agentes relevantes 
para a implementação das finalidades, diretrizes e objetivos do Programa.
Art. 6º  São objetivos do Programa Regulariza Pará:
I - promover a regularização ambiental de imóveis e atividades rurais a 
partir da implementação de ações que visem à inscrição, análise e valida-
ção do Cadastro Ambiental Rural (CAR);
II - incentivar a adequação ambiental de imóveis rurais por meio da adesão 
ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), da execução dos Projetos 

de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA), do monito-
ramento dos Termos de Compromisso Ambiental (TCA) e do licenciamento 
ambiental rural;
III - apoiar a realização do Cadastro Ambiental Rural (CAR) da agricultura 
familiar, extrativistas, agroextrativistas, quilombolas e todas as categorias 
de povos e comunidades tradicionais conforme as especificidades norma-
tivas do instrumento Cadastro Ambiental Rural Povos e Comunidades Tra-
dicionais (CAR/PCT), com respeito ao princípio da autonomia de povos e 
comunidades tradicionais na autodeclaração do território de uso tradicional 
e das formas de gestão ambiental coletiva que consideram o território in-
tegral e não fragmentado;
IV - realizar ações conjuntas de regularização ambiental em áreas de as-
sentamento estadual e federal, objeto de cooperação com os órgãos fun-
diários competentes;
V - proporcionar orientações de regularização ambiental e de recomposição 
das áreas em territórios coletivos de povos e comunidades tradicionais, 
quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, com apoio aos planos de gestão ter-
ritorial definidos pelas comunidades, mediante seus conhecimentos, sabe-
res, formas de uso e existência do território tradicional;
VI - fortalecer o manejo florestal comunitário e familiar para estimular a 
recomposição florestal produtiva por sistemas agroflorestais;
VII - descentralizar a política de implementação do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), por meio da habilitação dos municípios para a realização da 
análise e validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), com a promoção 
de incentivos tributários à aplicação de critérios e instrumentos de regu-
larização ambiental no território local, com o objetivo de contribuir para o 
fortalecimento de capacidades de gestão ambiental local;
VIII - desenvolver metodologias, tecnologias e procedimentos simplificados e 
automatizados de análise e validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) de 
posses e propriedades rurais em consonância com a legislação ambiental, em 
especial procedimentos, rotinas e normas que priorizem a agricultura familiar, 
assentamentos, extrativistas, quilombolas e outros povos e comunidades tra-
dicionais para viabilizar o acesso aos instrumentos de regularização ambiental, 
de apoio à assistência técnica, extensão rural e mecanismos de incentivos 
econômicos e financeiros;
IX - aperfeiçoar procedimentos do licenciamento de atividades agrossilvi-
pastoris, por meio da padronização de fluxos de processos e de procedi-
mentos técnicos e normativos, para garantir a segurança técnica e jurídica 
no desenvolvimento de cadeias produtivas legalizadas;
X - promover a integração das bases de dados do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) dos imóveis rurais com os dados fundiários e de trânsito animal, com 
o objetivo de conferir rastreabilidade da cadeia produtiva agropecuária;
XI - executar parcerias e instrumentos de colaboração para o desenvolvi-
mento de planos, projetos e ações que visem ao fortalecimento da regula-
rização ambiental, da restauração florestal, da recomposição e recupera-
ção por meio de sistemas de adequação ambiental;
XII - criar procedimentos técnicos e normativos para subsidiar ações que 
visem a solucionar pendências de Cadastro Ambiental Rural (CAR) de imó-
veis rurais sobrepostos às terras indígenas e unidades de conservação de 
domínio público;
XIII - investir em capacidades institucionais, tecnológicas, técnicas e ope-
racionais para o fortalecimento da regularidade ambiental, inclusive no 
âmbito da gestão ambiental local;
XIV - disponibilizar informações e bases de dados georreferenciadas acerca 
da execução dos instrumentos de regularização ambiental para melhorar 
a transparência e o acesso à informação e contribuir com o planejamento 
territorial, gestão e monitoramento ambiental;
XV - propor atividades de pagamento por serviços ambientais (PSA) às 
categorias fundiárias que desenvolvam ações de melhoria, conservação, 
recuperação e/ou recomposição da vegetação nativa no contexto da regu-
laridade ambiental, por meio de incentivos para os pequenos agricultores, 
povos indígenas e comunidades tradicionais; e
XVI - realizar a governança pública multisetorial, com estímulo à participa-
ção social, notadamente de povos e comunidades tradicionais no Grupo de 
Acompanhamento do Programa Regulariza Pará, nos grupos de trabalho e 
em outros espaços públicos de discussão e tomada de decisão do progra-
ma, com o objetivo de integrar as perspectivas de gênero e raça nas ações 
de regularização.
Art. 7º  O Programa Regulariza Pará buscará a concretização dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) em ambiente rural, especialmente:
I - Fome zero e agricultura sustentável (ODS-2);
II - Igualdade de gênero (ODS-5);
III - Redução das desigualdades (ODS-10);
IV- Ação contra a mudança global do clima (ODS-13);
V - Vida terrestre (ODS-15); e
VI - Parceria e meios de implementação (ODS-17).
CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA REGULARIZA PARÁ
Art. 8º  São instrumentos de execução do Programa Regulariza Pará:
I - Cadastro Ambiental Rural (CAR) de imóveis rurais, inclusive de territó-
rios coletivos de povos e comunidades tradicionais;
II - ações de adequação ambiental rural, inclusive o Programa de Regu-
larização Ambiental (PRA), de acordo com a Lei nº 12.651, de 2012, no 
Estado do Pará; 
III - monitoramento da recomposição de áreas degradadas e alteradas;
IV - sistemas de informação sobre regularidade ambiental;
V - municipalização da análise e validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR);
VI - mutirões regionalizados de apoio à regularização ambiental;
VII - ICMS verde com equacionamento da regularização ambiental no cri-
tério ecológico;
VIII - banco de dados sobre servidão ambiental;
IX - manejo florestal comunitário e familiar;
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X - assistência técnica e extensão rural à agricultura familiar;
XI - licenciamento ambiental rural; e
XII - portal de transparência pública do Programa Regulariza Pará.
Parágrafo único.  São considerados sistemas de informação sobre regulari-
dade ambiental o Sistema do Cadastro Ambiental Rural do Estado do Pará, 
o sistema de análise automática do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e os 
sistemas de adequação ambiental rural.
CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA E ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA
Art. 9º  O Programa Regulariza Pará será executado pelos seguintes órgãos 
e entidades:
I - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS);
II - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca 
(SEDAP);
III - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará 
(EMATER-Pará);
IV - Instituto de Terras do Pará (ITERPA);
V - Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará 
(IDEFLOR- Bio) e,
VI - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (ADEPARÁ).
§ 1º  As atribuições dos órgãos e entidades para execução do Programa 
Regulariza Pará são aquelas relacionadas às metas estabelecidas no Plano 
Estadual Amazônia Agora (PEAA).
§ 2º  O Programa Regulariza Pará será coordenado pelo órgão ambiental 
estadual, coordenador seccional do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA) e pelo órgão central do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (SISEMA).
§ 3º  Poderão participar da estrutura do Programa, na qualidade de ins-
tituição parceira, outros órgãos e entidades do poder público e privado, 
inclusive as instituições representativas de agricultores familiares, traba-
lhadores rurais, povos e comunidades tradicionais, além de entidades do 
setor privado, do terceiro setor, nacionais ou internacionais, que desenvol-
vam ações relacionadas aos objetivos do Programa.
Art. 10.  São atribuições do órgão coordenador do Programa Regulariza Pará:
I - convidar órgãos e entidades para participar do Programa Regulariza 
Pará, na qualidade de instituições parceiras;
II - criar Grupos de Trabalho com a finalidade de realizar discussões téc-
nicas e específicas para o avanço das ações e instrumentos do Programa;
III - editar e expedir atos normativos complementares, objetivando à 
fiel execução deste Decreto, e
IV - disponibilizar as informações do Programa Regulariza Pará, para 
fins de transparência pública.
Seção Única
Do Grupo de Acompanhamento do Programa Regulariza Pará
Art. 11.  Fica instituído o Grupo de Acompanhamento do Programa Regula-
riza Pará, instância consultiva e participativa, de caráter interinstitucional e 
contínua, que será composto por representantes das instituições executo-
ras do Programa Regulariza Pará.
§ 1º  São atribuições do Grupo de Acompanhamento do Programa Regu-
lariza Pará:
I - realizar o acompanhamento sistemático das diretrizes, objetivos, ações 
e de Grupos de Trabalho do Programa Regulariza Pará, a partir da avaliação 
de desempenho das ações e metas estabelecidas pelas instituições execu-
toras e parceiras;
II - exercer funções consultivas, auxiliando as instituições executoras e parcei-
ras, para o cumprimento dos objetivos e metas do Programa Regulariza Pará, 
por meio de recomendações que:
a) estabeleçam diretrizes e objetivos complementares para a implementa-
ção do programa;
b) estabeleçam iniciativas prioritárias no planejamento e cooperações técnicas; e
c) indiquem ajustes ao controle, a mensuração e a necessidade de revisão 
das ações do Programa;
III - requisitar dados e bases de informações às instâncias executoras e 
com o objetivo de desenvolvimento das atribuições do Grupo de Acompa-
nhamento; e
IV - monitorar a disponibilização de dados à transparência pública na 
execução das ações do Programa.
§ 2º  Os membros do Grupo de Acompanhamento do Programa Regulariza 
Pará serão designados por ato normativo específico do Chefe do Poder Exe-
cutivo do Estado, publicado no Diário Oficial do Estado do Pará.
§ 3º  A participação no Grupo de Acompanhamento do Programa Regulariza 
Pará, não será remunerada e é considerada de relevante interesse público.
§ 4º  O Grupo de Acompanhamento será supervisionado pelo órgão es-
tadual coordenador do Programa Regulariza Pará, o qual submeterá os 
trabalhos executados pelo Grupo para apreciação e referendo do Fórum 
Paraense de Mudanças Climáticas.
§ 5º  O Grupo de Acompanhamento poderá convidar outros órgãos e en-
tidades inclusive organizações representativas de agricultores familiares, 
trabalhadores rurais, povos e comunidades tradicionais, para participarem 
de ações desenvolvidas pelo Grupo, com o objetivo de alcançar os objeti-
vos do Programa.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12.  O órgão coordenador do Programa Regulariza Pará disponi-
bilizará, para transparência pública, nos portais de informações do 
programa e mediante relatórios semestrais, as informações sobre as 
ações realizadas para o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas 
do Programa.
Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO N° 2.746, DE 9 DE  NOVEMBRO DE 2022
Institui o Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) e cria o Comitê Execu-
tivo do Plano.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos V e VII, da Constituição Estadual, e 
Considerando a Lei Estadual n° 9.048, de 29 de abril de 2020, que institui 
a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará (PEMC/PA), e dá 
outras providências e o Decreto Estadual nº 1.943, de 21 de outubro de 
2021, que institui a Estratégia Estadual de Bioeconomia do Pará e reco-
nhece o Grupo de Trabalho Interinstitucional para Estratégia Estadual de 
Bioeconomia (GTEEB) e dá outras providências,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º  Fica instituído o Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) e criado 
o Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia.
Parágrafo único.  O Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) tem como 
objetivo estabelecer as diretrizes e bases para o estímulo à transição eco-
nômica para matrizes de baixas emissões de gases de efeito estufa, resi-
lientes aos impactos das mudanças climáticas, para geração de benefícios 
sociais, ambientais, econômicos e superação da pobreza, por meio da so-
ciobioeconomia.
Art. 2°  O Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) possui o seguinte con-
teúdo mínimo:
I - análise de ambiente da bioeconomia no Estado do Pará;
II - priorização preliminar de áreas de atuação do Plano Estadual de Bioe-
conomia (PlanBio);
III - salvaguardas socioambientais; e
IV - plano de ações.
CAPÍTULO II
DO COMITÊ EXECUTIVO DO PLANO ESTADUAL DE BIOECONOMIA
Art. 3º  Fica instituído o Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioecono-
mia, com as seguintes atribuições: 
I - articular e operacionalizar a implementação do Plano Estadual de Bio-
economia (PlanBio), junto ao setor público municipal e federal, setor pri-
vado, terceiro setor, instituições de pesquisa, indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais;
II - submeter à aprovação do Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre 
Mudanças Climáticas (COGES-Clima):
a) os indicadores de monitoramento e de avaliação do Plano Estadual de Bioe-
conomia (PlanBio);
b) o relatório anual do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio); e
c) as propostas de regionalização do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio).
III - garantir o fluxo contínuo de dados e informações para monitoramento, 
comunicação e transparência do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio).
Parágrafo único. A implementação dos programas, ações e planos de inves-
timentos do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) serão coordenados 
pelo Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia, com acompa-
nhamento do Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças Climá-
ticas (COGES-Clima) e articulação com o poder público, instituições de 
pesquisa, indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, setor privado 
e sociedade civil organizada.
Art. 4º  O Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia será com-
posto por representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I - Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA);
II - Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará 
(IDEFLOR-Bio);
III - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Pro-
fissional e Tecnológica (SECTET);
IV - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca 
(SEDAP);
V - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia 
(SEDEME); e
VI - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 1º  O Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia será coordenado 
pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 2º  Cada membro do Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia 
terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos.
§ 3º  Os membros do Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeco-
nomia e seus respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos 
órgãos que representam e nomeados por meio de portaria do titular 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 4º  O Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia poderá 
convidar representantes de outros órgãos e entidades da administração 
pública e especialistas para participar de suas reuniões, sem direito a 
voto, para suporte técnico e informações que possam subsidiar as suas 
atividades.
§ 5º  O Comitê Executivo do Plano Estadual de Bioeconomia se reunirá, em 
caráter ordinário, mensalmente, ou, em caráter extraordinário, por convo-
cação de seu Coordenador ou por solicitação de um dos membros do Comi-
tê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças Climáticas (COGES-Clima), 
preferencialmente, por videoconferência.
§ 6º  As eventuais despesas de deslocamento serão custeadas por cada 
órgão ou entidade de acordo com seus limites orçamentários.
§ 7º  A participação dos membros do Comitê Executivo do Plano Estadual 
de Bioeconomia é considerada serviço público de natureza relevante, não 
remunerada.
CAPÍTULO III
DA REVISÃO DO PLANO ESTADUAL DE BIOECONOMIA
Art. 5º  O Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio) será revisado perio-
dicamente na forma e critérios estabelecidos em normas específicas e 
complementares a este Decreto, que deverá ocorrer no máximo a cada 4 
(quatro) anos, preferencialmente antes da elaboração do Plano Plurianual 
do Estado do Pará.
Parágrafo único.  A primeira revisão do Plano Estadual de Bioeconomia 
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(PlanBio) ocorrerá ao longo de seu primeiro ano de execução, de forma 
regionalizada, com articulação com o poder público, instituições de pes-
quisa, indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, setor privado e 
sociedade civil organizada.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º  Compete ao Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças 
Climáticas (COGES-Clima) estabelecer normas complementares para exe-
cução, atualização, revisão, avaliação e monitoramento do Plano Estadual 
de Bioeconomia (PlanBio).
Art. 7º  Os órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta, deverão 
incluir em seus planejamentos e orçamentos, as ações de suas respon-
sabilidades em decorrência do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio).
Art. 8º  A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) 
disponibilizará o acesso livre e gratuito ao Plano Estadual de Bioeconomia 
(PlanBio), em seu sítio oficial, como instrumento de transparência pública.
Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO N° 2.750, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre as diretrizes e os procedimentos para elaboração do Plano 
Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (PRVN) e 
cria o Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual de Recupera-
ção da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN).
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos V e VII, alínea “a”, da Constituição Estadual e, 
considerando a Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 e a Lei Esta-
dual n° 9.048, de 29 de abril de 2020,
DECRETA:
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre as diretrizes e os procedimentos para ela-
boração do Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do 
Pará (PRVN) e cria o Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual de 
Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN).
Parágrafo único. O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa 
do Pará (PRVN) é instrumento do Programa Estadual de Recuperação da 
Vegetação Nativa, que tem como objetivo articular, integrar e promover 
projetos e ações indutoras da recuperação de florestas e demais formas de 
vegetação nativa, contribuindo com a redução das emissões líquidas por 
meio do sequestro de Gases de Efeito Estufa (GEE). 
Art. 2º  O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Pará 
(PRVN) será elaborado em observância aos princípios, diretrizes e objeti-
vos estabelecidos pela Lei Estadual n° 9.048, de 29 de abril de 2020 e as 
disposições da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012.
Art. 3º  O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa (PRVN) de-
verá contemplar, entre outros, os seguintes eixos de atuação:
I - participação social: sensibilização da sociedade sobre os benefícios ad-
vindos da recuperação da vegetação nativa;
II - cadeia de insumos e serviços: fomento à cadeia de insumos e serviços 
que considerem pressupostos da bioeconomia e da sociobiodiversidade lo-
cal que estejam relacionados à recuperação da vegetação nativa;
III - arranjo institucional e regulatório: melhoria do ambiente regulatório 
e aumento da segurança jurídica para a recuperação da vegetação nativa;
IV - assistência técnica e extensão rural: ampliação dos serviços destina-
dos à recuperação da vegetação nativa;
V - sistema de monitoramento: estruturação do sistema de planejamento e 
sensoriamento remoto de forma a apoiar a tomada de decisão com objetivos 
de recuperar a vegetação nativa;
VI - pesquisa, desenvolvimento e inovação: fomento à pesquisa, ao desen-
volvimento e à inovação de técnicas relacionadas à recuperação da vege-
tação nativa; 
VII - crédito rural: apoio à criação de linhas de créditos rurais que visem a 
recuperação da vegetação nativa;
VIII - planejamento sistemático da recuperação da vegetação nativa: elabora-
ção de mapas de áreas prioritárias para recuperar a vegetação nativa visando 
a geração e potencialização de benefícios como a mitigação das mudanças do 
clima, a conservação da biodiversidade e o retorno socioeconômico; e
IX - condicionantes territoriais à apropriação dos bens comuns: limitações 
que visam a proteção da flora remanescente, e que devem ser avaliadas 
em acordo com a situação de preservação florestal do conjunto de áreas 
de uma região, dentro do processo de licenciamento das atividades produ-
tivas, para a sua melhor gestão territorial e preservação.
Parágrafo único.  Os eixos de atuação poderão ser adequados, de acordo 
com os resultados do Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual 
de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN).
Art. 4°  Fica criado o Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual 
de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN).
Art. 5°  O Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual de Recu-
peração da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN) será composto 
por 13 (treze) representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I - Poder Público:
a) Banco do Estado do Pará S/A (BANPARÁ);
b) Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará 
(EMATER-Pará);
c) Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA);
d) Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do 
Pará (IDEFLOR-Bio);
e) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP);
f) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS);
g) Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD);
II - Instituições de Pesquisa:

a) Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); 
b) Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE);
c) Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG);
III - Sociedade Civil
a) World Resources Institute (WRI);
b) Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM); e
c) Aliança pela Restauração na Amazônia.
§ 1°  Os titulares dos órgãos e entidades do Grupo de Trabalho para elabo-
ração do Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do 
Pará (GT-PRVN) deverão indicar um titular e um suplente.
§ 2°  Poderão ser convidados para participar das reuniões do Grupo de 
Trabalho para elaboração do Plano Estadual de Recuperação da Vegetação 
Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN), outros órgãos, entidades ou especia-
listas com conhecimento específico, de acordo com suas áreas de atuação, 
para contribuir nos trabalhos desenvolvidos pelo grupo de trabalho.
§ 3°  A coordenação do Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Es-
tadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN) 
será desempenhada pelo representante da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).
§ 4°  Os membros do Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual 
de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN) indica-
dos na forma do §1° deste artigo serão designados por portaria do titular 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de publicação deste Decreto.
Art. 6º  A coordenação do Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadu-
al de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN) deverá 
estabelecer uma agenda de trabalho, com definição de cronograma, fluxos, 
periodicidade das reuniões e outros procedimentos necessários para execução 
das atividades e objetivo do grupo de trabalho.
Art. 7º  São competências do Grupo de Trabalho para elaboração do Pla-
no Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT
-PRVN):
I - realizar reuniões preparatórias para identificação de desafios e opor-
tunidades; 
II - mapear ações de restauração em curso no Estado do Pará; 
III - promover oficinas para construção do Plano Estadual de Recuperação 
da Vegetação Nativa (PRVN), e
IV- propor a minuta do Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Na-
tiva (PRVN).
Parágrafo único. O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa 
(PRVN) será encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para publicação.
Art. 8º  O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa (PRVN) de-
verá ser elaborado de forma participativa, com outros órgãos e entidades 
públicas, setor privado, terceiro setor, instituições de pesquisa e organi-
zações representantes de indígenas, quilombolas e povos e comunidades 
tradicionais. 
Parágrafo único. Deverão ser organizadas oficinas regionais para contri-
buições ao processo de elaboração do Plano Estadual de Recuperação da 
Vegetação Nativa (PRVN).
Art. 9º  A participação dos membros do grupo de trabalho é considerada 
serviço público de natureza relevante, não remunerada. 
Art. 10.  O Plano Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa (PRVN) 
será́ instituído no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de publica-
ção deste Decreto. 
Art. 11.  Após realizada a publicação do Plano Estadual de Recuperação 
da Vegetação Nativa (PRVN), dar-se-ão por encerrados os trabalhos do 
Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Estadual de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará (GT-PRVN) e seus membros ficam 
automaticamente destituídos.
Art. 12.  As informações sobre a elaboração do Plano Estadual de Recupe-
ração da Vegetação Nativa (PRVN) serão disponibilizadas por meio do por-
tal eletrônico da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(SEMAS), como instrumento de transparência pública.
Art. 13.  A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) 
poderá, no que couber, editar e expedir atos normativos complementares, vi-
sando à fiel execução deste Decreto.
Art. 14.  Este Decreto entra em vigor no ato de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de novembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 70/2021 - SEDAP
OBJETO: PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA POR MAIS 12(DOZE) MESES.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 29/06/2022 À 28/06/2023.
DATA DE ASSINATURA:28/06/2022.
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FICATIVA: PARA ATENDER INTERESSE PÚBLICO.
ENDEREÇO: BR 316, nº 11.500, Km 11, Bairro: Centro, Marituba/PA. 
Telefone de Contato: (91) 99123-6762, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
31.301.946/0001-11
ORDENADOR: JOÃO CARLOS LEÃO RAMOS
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